
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.214 - MT (2012/0186080-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SIDNEI APARECIDO ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : EDSON JAIR WESCHTER - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. 
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

– Esta Corte consolidou o entendimento no sentido de ser 
necessário, o exame de corpo de delito nas infrações que deixam vestígios. 
Não supre sua ausência a prova testemunhal ou a confissão do acusado, 
quando possível a realização da perícia, nos termos dos artigos 158 e 159 do 
CPP.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis 

Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília, 22 de outubro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.214 - MT (2012/0186080-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SIDNEI APARECIDO ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : EDSON JAIR WESCHTER - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

O Ministério Público Federal interpõe agravo regimental contra decisão da lavra 

do Ministro Og Fernandes, que proveu recurso especial, para afastar a qualificadora do 

rompimento de obstáculo e reduzir a pena de Sidnei Aparecido Alves de Souza, incurso no 

art. 155 do Código Penal. Reconheceu, ainda, de ofício, a extinção da punibilidade, pela 

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva superveniente.

Pretendendo a condenação do agravado nas penas do art. 155, §4º, I, do 

Estatuto Repressor, alega, em síntese, que "o objeto arrombado foi uma porta de residência e 

não há mesmo necessidade de perícia, para se reconhecer que uma porta foi arrombada" (fl. 

330).

Pugna pela reconsideração da decisão ou pela submissão do feito ao crivo da 

Sexta Turma, reconhecendo a incidência da referida qualificadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.214 - MT (2012/0186080-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)(Relatora): 

Não prospera o inconformismo.

Esta Corte consolidou entendimento no sentido de ser necessário o exame de 

corpo de delito nas infrações que deixam vestígios, mormente nos casos de furto qualificado 

pela destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa. 

Firmou-se a compreensão de que se era possível a realização da perícia  e 

esta não ocorreu de acordo com os artigos 158 e 159 do CPP ,  a prova testemunhal, ou 

mesmo a confissão do acusado, não supre sua ausência. 

A propósito, vejam-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. NECESSIDADE DE PERÍCIA. 
AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA QUE SE IMPÕE.

I. A jurisprudência deste Superior Tribunal é uníssona quanto à 
necessidade do exame de corpo de delito nas infrações que deixam vestígios, 
mormente nos casos de furto qualificado pela destruição ou rompimento de 
obstáculo à subtração da coisa.

II. A realização de forma indireta somente será possível quando 
os vestígios tiverem desaparecido por completo ou o lugar tiver se tornado 
impróprio para a constatação dos peritos, o que não se verifica na espécie.

III. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
n. 1.359.461/MT, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 3.10.2013).

HABEAS CORPUS. FURTO. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO 
JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. In casu, há manifesta ilegalidade no tocante à incidência da 
qualificadora de rompimento de obstáculos, dada a ausência de laudo pericial, 
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não se justificando que seja suprido pela prova testemunhal sem justificativa. 
(Precedentes).

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
fim de afastar a qualificadora e reduzir a reprimenda do paciente para 1 (um) 
ano de reclusão, mais 10 dias-multa, mantida a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direito, consistente na prestação pecuniária de 1 
(um) salário mínimo e 10 (dez) dias-multa, nos termos do acórdão (HC n. 
207.701/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
19.9.2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O NOVO 
POSICIONAMENTO ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE 
AGENTES. PERÍCIA TÉCNICA. NECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO.

– O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, passou 
a adotar orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio. Precedentes: HC 109.956/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012, e HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 
6.9.2012, dentre outros. 

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal 
entendimento,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de 
vista, contudo, princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal 
e da ampla defesa. Nessa toada, tem-se analisado as questões suscitadas na 
exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for 
o caso, deferir-se a ordem de ofício. A propósito: HC 221.200/DF, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012.

– Não há como reconhecer a qualificadora de rompimento de 
obstáculo somente pelas declarações de vítimas e testemunhas quando o 
arrombamento deixa vestígios, sendo imprescindível, para sua incidência, a 
confecção de laudo pericial.

– Em que pese o afastamento da referida qualificadora, 
remanesce a figura do delito de furto qualificado, porquanto o crime foi praticado 
por concurso de agentes, não podendo, portanto, ser desclassificado para furto 
simples. Assim, deve ser mantida a pena imposta, já que fixada no mínimo 
legal para o tipo penal em tela.

Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida de ofício para para afastar a qualificadora de 

rompimento de obstáculo, mantendo, porém, a figura do furto qualificado, pelo 
concurso de agentes, bem como a pena imposta pelas instâncias ordinárias 
(HC 226.057/DF, por mim relatado, Quinta Turma, DJe 4.3.2013).

Assim, não tendo o agravante trazido nenhum argumento capaz de infirmar os 
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fundamentos da decisão agravada, nego provimento ao agravo. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0186080-0 REsp 1.342.214 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1362009  2009136  2009137  37581  375812009137  444602012  623212012  769842011

EM MESA JULGADO: 22/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDNEI APARECIDO ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : EDSON JAIR WESCHTER - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SIDNEI APARECIDO ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : EDSON JAIR WESCHTER - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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